PARECER Nº 1146, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 142, DE 2000, VETADO TOTALMENTE


Volta, para reexame, em razão do veto total oposto, o Projeto de Lei nº 142, de 2000, de iniciativa parlamentar, que institui o Selo Trabalho Infantil, a ser conferido às empresas, empresas de pequeno porte e microempresas que efetivamente cumpram as normas trabalhistas referentes ao trabalho do menor.


Decorrido o prazo regimental sem deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, cabe-nos, em virtude da designação do nobre Presidente desta Assembléia Legislativa (fls. 31 verso), emitir, como Relator Especial, o parecer pertinente em substituição ao referido colegiado.


Lastreiam-se as razões do veto na inconstitucionalidade formal do projeto e na contrariedade ao interesse público.


A argumentação desenvolvida para a recusa de anuência ao projeto de lei afigura-se-nos fundada e convincente.


A Constituição Federal, conforme ressalta o senhor Governador nas razões de veto, reserva à União a competência privativa para legislar sobre Direito do Trabalho, no caso sobre normas de proteção sobre o trabalho do menor. Igualmente privativa da União é a prerrogativa exclusiva, por intermédio dos seus agentes, de fiscalizar o cumprimento das normas laborais.


A medida de que trata o projeto, qual seja, outorgar o Selo Trabalho Infantil, conquanto possua o condão de operar como estímulo às empresas que não empregam crianças, condiciona-se à comprovação de determinados pressupostos – a não utilização do trabalho infantil pelos requerentes e à verificação da inobservância das normas trabalhistas de proteção ao menor, no caso da cassação do título – providências não cabíveis, diretamente, ao Estado-membro, sob pena de interferir em área reservada à privativa atuação da União Federal.


Resta claro, assim, que a iniciativa configura ofensa à partilha constitucional de competências.


Patenteia-se, pelo exposto, a inviabilidade da proposta, o que nos leva a manifestarmo-nos pela rejeição do Projeto de Lei nº 142, de 2000, e pela manutenção do veto total.


a) Luiz Gonzaga Vieira – Relator Especial

